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APRESENTAÇÃO 

O turismo é uma atividade econômica, social, cultural, ambiental e política que se consolidou como 

fenômeno social em todo o mundo e que acarreta profundas transformações no cotidiano das pessoas e 

do meio ambiente. Deste modo, é imprescindível conhecer e refletir sobre seus inúmeros desafios e 

potencialidades. 

No intuito de apresentar pesquisas na área, esta obra reúne trabalhos acadêmicos de autores de 

várias partes do Brasil e de Portugal, que trazem seu olhar sobre questões inerentes à atividade turística 

num contexto anterior e corrente da pandemia do novo coronavírus, abordando temas como cultura, 

religiosidade, preservação de patrimônio natural e imaterial, governança, destinos inteligentes, política 

pública do mapa da turismo brasileiro, acessibilidade e gestão de eventos culturais em uma organização 

pública. 

No primeiro capítulo expõe-se a festa de São Benedito e São Sebastião, na vila de Itaúnas, no 

Estado do Espírito Santo, como forma de valorizar as manifestações culturais e religiosas dessa localidade, 

que tem neste evento um potencial turístico a ser apreciado e incentivado.  

O segundo capítulo apresenta o caso da Ilha do Porto Santo, uma micro ilha pertencente ao 

Arquipélago da Madeira, situado na costa portuguesa, que possui no turismo, sua única fonte de renda. Os 

autores trazem uma reflexão sobre os conceitos de smart tourism e smart islands, como alternativa para a 

diversificação da economia e preservação ambiental da localidade. 

No terceiro capítulo, mostra-se o chafariz da Praça Dom Joaquim na cidade de Conceição do Mato 

Dentro, município de Minas Gerais (Brasil), avaliando as representações que estiveram imbricadas na 

construção deste monumento, inaugurado em 1825. É objetivo do trabalho analisar as diferentes 

representações e alegorias que envolveram a execução e a configuração desta obra a fim de promover uma 

ação educativa com novas abordagens para a sua avaliação e análise. 

O quarto capítulo descreve uma proposta conceitual para o desenvolvimento e a inclusão de 

sindicatos na governança em destinos turísticos inteligentes e demonstra a relação direta entre as 

tecnologias, a inovação e a sustentabilidade para que uma cidade possa se tornar um destino turístico 

inteligente. 

O quinto capítulo tem como tema o mapa do turismo brasileiro, dando ênfase aos elementos 

necessários para um município fazer parte desta política pública. Como objetivo central, o estudo buscou 

analisar como o município de Filadélfia, Tocantins, vem respondendo ou correspondendo às necessidades 

das políticas públicas de turismo no tocante ao processo de categorização dos municípios para compor o 

mapa do turismo brasileiro. 

O sexto capítulo é uma reflexão de diversos trabalhos relacionados com a temática da 

acessibilidade, caracterizando-se como um estudo preliminar no contexto do turismo acessível em Brasília. 
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Apresenta um ranking feito pelos autores, dos espaços de lazer para a prática de turismo acessível em 

Brasília, avaliando alguns de seus principais atrativos turísticos. 

No sétimo capítulo, é analisada as relações existentes entre práticas turísticas e sustentabilidade na 

Orla Pôr do Sol e Crôa do Goré (Aracaju/SE) através dos modelos de análise da sustentabilidade Pressão-

Estado-Resposta e Barômetro de Sustentabilidade do Turismo. Os resultados apontam um retrato positivo 

da sustentabilidade na área de estudo. 

Já o oitavo capítulo suscita questionamentos na relação turismo, espaço urbano e lazer, 

especialmente no que se refere às relações estabelecidas entre os moradores e os espaços de convivência 

e cidadania, apresentando o caso das diferentes formas de uso e apropriação das áreas públicas de lazer no 

município de São Bernardo, Maranhão.  

E por fim, o nono capítulo discorre sobre a gestão de eventos culturais em uma organização pública 

da região sudeste brasileira e a relação desse tipo de evento para o fomento do turismo nas localidades que 

os sediam. 

Espera-se que os trabalhos aqui apresentados fomentem reflexões sobre os desafios que o turismo 

enfrenta, a fim de auxiliar em novas pesquisas e na sensibilização sobre a urgente necessidade de mudança 

de atitude dos gestores, comunidade local e visitantes em relação à correta preservação, gestão e utilização 

das localidades turísticas. 

Boa leitura! 
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INTRODUÇÃO 

O presente estudo trata sobre as políticas públicas de turismo voltadas para o desenvolvimento do 

setor, sendo enfatizado o processo de categorização dos municípios para fins de elaboração do mapa do 

turismo brasileiro. 

O mapa do turismo apresenta as regiões turísticas do país, e para cada região são definidos 

municípios com características afins e que disponham de determinados pré-requisitos estabelecidos pelo 

Ministério do Turismo (MTUR). Dessa forma, os municípios passam por avaliações periódicas com o 

intuito de verificação sobre sua condição em permanecer ou não neste mapa. Fazer parte do mapa do 

turismo, de modo geral, significa que aqueles municípios terão prioridade na questão do desenvolvimento 

do turismo e sobre as questões relacionadas à disponibilização dos recursos financeiros advindos, 

especialmente, do governo federal. 

Nesse sentido, dentre os Estados brasileiros, o Tocantins vem iniciando uma busca pelo fomento 

do turismo a partir de suas 7 regiões turísticas, estabelecidas no ano de 2013. Para tanto, optou-se por 

estudar a região turística Vale dos Grandes Rios, uma vez que seu conselho regional foi reativado no ano 

de 2019, e vem buscando estimular o desenvolvimento do turismo nos 10 municípios que a compõem, 

sendo eles: Filadélfia, Xambioá, Araguaína, Araguanã, Colinas do Tocantins, Guaraí, Pedro Afonso, 

Babaçulândia, Itacajá e Pau D’arco. Os destinos são vistos tanto de forma individual, considerando as 

peculiaridades locais, quanto de maneira cooperada, ou seja, por meio das vantagens de estarem unindo 

esforços para organização e promoção do turismo na região. Desse modo, tendo observado que o 

 
1 Universidade Federal do Tocantins, campus Araguaína. 
2 Universidade Federal de Brasília. 
3 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília, campus Brasília. 
4 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília, campus Brasília. 
* Autora correspondente: quepahim@gmail.com 
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https://orcid.org/0000-0003-1978-8515
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município de Filadélfia, mesmo apresentando capacidade de colaborar com o desenvolvimento do turismo 

regional, não permaneceu no mapa do turismo de 2019 após avaliação periódica, resolveu-se entender os 

fatores ou elementos que contribuíram para tal redefinição. Surgem questionamentos devido a esta 

questão, a saber: o que tem acontecido com as localidades que compõem o mapa do turismo? Quais as 

melhorias que estão sendo feitas? A gestão municipal tem conhecimento das políticas públicas de turismo? 

Os pré-requisitos estabelecidos para categorização dos municípios têm sido observados e/ ou gerenciados 

pelo setor público local? 

Este trabalho apresenta-se como relevante, pois permitirá compreender o processo de 

categorização do mapa do turismo e verificar o entendimento do setor público quanto às políticas públicas 

de turismo locais.  

No tocante ao campo de estudo, o município de Filadélfia, no estado do Tocantins, tem população 

estimada de 8.874 habitantes, área territorial 1990,719 km², e localiza-se a 512 km da capital do estado, 

Palmas (IBGE, 2020), ver figura 1. Ainda conforme dados do IBGE, o município de Filadélfia encontra-

se a margem esquerda do rio Tocantins, faz divisa com a cidade de Carolina, no Maranhão; foi criado em 

8 de outubro de 1948 pela Lei nº 154 de 8 de outubro de 1948; instalado em 1 de janeiro de 1949; e seu 

nome originou-se a partir do nome do seu fundador, Filadélfio Antônio de Noronha.  
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Figura 1. Mapa de localização de Filadélfia. Fonte: Geografia de Araguaína (2020). 
 

A economia predominante no município é a agricultura familiar, a pecuária e a produção mineral, 

que são os principais geradores de empregos formais e informais na região. Evidencia-se que Filadélfia 

tem potencialidades turísticas, como exemplo a praia que se destaca pelo fluxo de visitação, sobretudo, 

nos meses de estiagem.       

Frente ao contexto apresentado, tem-se a seguinte questão problema: como o município de 

Filadélfia, pertencente a região turística Vale dos Grandes Rios, foi avaliado para fins de decidir sobre a 

permanência ou não da referida localidade no mapa do turismo brasileiro? 

Tendo em vista o questionamento, definiu-se como objetivo geral: analisar como o município de 

Filadélfia vem respondendo ou correspondendo às necessidades das políticas públicas de turismo no 

tocante ao processo de categorização dos municípios para compor o mapa do turismo brasileiro. Como 

objetivos específicos, tem-se: a) apresentar o mapa do turismo brasileiro do estado do Tocantins, 
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destacando em que períodos o município de Filadélfia esteve presente no mapa do turismo brasileiro; b) 

verificar porque o município de Filadélfia foi retirado do mapa do turismo; c) identificar os atrativos 

potenciais de Filadélfia que permitem o desenvolvimento do turismo local e que favorecem o fomento do 

turismo na região a qual pertence.   

Com fins de alcançar os objetivos propostos, adotou-se os seguintes procedimentos 

metodológicos: pesquisa bibliográfica, abordagem qualitativa com utilização da entrevista semiestruturada 

para a coleta dos dados. Por fim, ao longo deste artigo, fruto de um Trabalho de Conclusão de Curso, será 

possível visualizar o referencial teórico que trata acerca das políticas públicas de turismo e os aspectos 

conceituais sobre o mapa do turismo brasileiro; a metodologia; os resultados encontrados; as 

considerações finais para este estudo e as referências consultadas.  

 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO LOCAL 

No Brasil as políticas públicas no turismo são relativamente recentes, pois segundo Pimentel (2014) 

elas começaram a ser elaboradas na década de 1930, no governo de Getúlio Vargas, com a criação do 

Decreto-Lei nº 406 de 1938 que se referia a entrada de estrangeiros no território brasileiro. Nesse período, 

visualizava-se um cenário promissor em relação ao turismo como atividade econômica e, portanto, passou-

se a buscar formas para uma organização ou regulamentação do setor. 

Mudanças foram acontecendo ao longo dos anos em relação à atividade turística, e as políticas 

públicas de turismo tiveram que evoluir e se ajustar diante da complexidade dessa área. As necessidades 

para o desenvolvimento equilibrado do turismo passaram a se sobressair, e políticas para organização e 

direcionamento do setor tornaram-se essenciais. Historicamente, as políticas públicas de turismo estão 

ligadas ao Estado com propostas de ações que buscam assegurar o bem-estar social. 

De acordo com Nóbrega et al. (2014), com a criação do MTUR, em 2003, observou-se alguns 

ganhos em termos de políticas públicas para o turismo, destacando no ano de 2004 o lançamento, pelo 

governo federal, do Programa de Regionalização do Turismo (PRT) – Roteiros para o Brasil, cuja proposta 

estava voltada para desenvolver o turismo nas regiões brasileiras com base na descentralização e no 

fortalecimento de grupos do poder público, setor privado e sociedade civil, que fazem parte da cadeia 

produtiva do turismo. A partir de 2008 o programa de regionalização do turismo ganhou força nesse 

ministério. Nesse sentido, sobre o PRT, Brasil (2017) esclarece: 

A Política Nacional de Turismo, estabelecida pela lei 11.771/2008, tem dentre os seus princípios 
a regionalização do turismo. Esta trabalha sob a perspectiva de que mesmo um município que não 
possui uma clara vocação para o turismo – ou seja, que não recebe o turista em seu território – 
pode dele se beneficiar, se esse município desempenhar um papel de provedor ou fornecedor de 
mão de obra ou de produtos destinados a atender o turista. O trabalho regionalizado permite, 
assim, ganhos não só para o município que recebe o visitante, mas para toda a região. 
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 Para Secchi (2012) “políticas públicas tratam do conteúdo concreto e do conteúdo simbólico de 

decisões políticas, e do processo de construção e atuação dessas decisões”. Explica-se que as políticas 

públicas passam por diversas reformulações ao longo do tempo, fazendo com que haja interesse por parte 

dos autores em buscar compreender e analisar o conceito de políticas públicas e seu papel no tocante ao 

desenvolvimento local. 

 Gomes (2018) define as políticas públicas como um “sistema de decisões públicas preventivas ou 

corretivas destinadas a manter ou modificar a vida social por meio da definição de objetivos estratégicos 

e alocação de recursos’’. 

Ponderando as definições e entendimentos acerca das políticas públicas, voltando-se para o 

turismo, Oliveira (2014) explica que as políticas de regionalização do turismo são fomentadas com intuito 

de dividir as responsabilidades e ajudar nas tomadas de decisões levando em consideração as características 

de cada região. Logo, nos últimos anos, as políticas públicas de turismo vêm sendo criadas como formas 

de promover o desenvolvimento regional.  

Segundo Velasco (apud Gomes, 2018) as políticas públicas de turismo apresentam-se como sendo 

“um conjunto de discursos, decisões e práticas realizadas pelo governo, às vezes, em colaboração com 

atores privados ou sociais com intenção de atingir objetivos relacionados ao turismo, visando o aspecto 

econômico”. O turismo enquanto atividade econômica e social cresceu nos últimos anos e com isso tem 

se observado a importância do estudo de políticas públicas no processo de desenvolvimento do setor.  

Para Nóbrega e Figueiredo (2014) certas ações do turismo causam efeitos indesejados e, em razão 

disso, os estudos sobre políticas públicas são relevantes, entendendo que tais políticas são propostas com 

o intuito de minimizar ou mitigar problemas de maneira imediata ou a longo prazo. Entende-se que as 

políticas públicas se apresentam também como uma forma de prevenir determinados efeitos negativos, 

sendo relevante considerar os diferentes setores e aspectos ligados à atividade turística. 

Conforme Beni (1999), para que o turismo se desenvolva em qualquer localidade é necessário um 

planejamento que considere a oferta e a demanda do lugar, sendo que o processo de planejamento do 

turismo apresenta várias etapas como: inventariação, diagnóstico, prognóstico, planos, entre outros. Os 

planos municipais, regionais, estaduais e nacionais devem ser elaborados de forma direcionada, levando 

em conta as características dos destinos, a fim de promover e trazer uma mudança positiva para o lugar. 

Tendo em vista tais etapas, Beni (1999) salienta que uma das facetas do diagnóstico é “dimensionar 

e analisar a infraestrutura regional urbana e de acesso para o processo sustentável de ocupação turístico-

recreativo” enquanto o prognóstico pode “formular políticas e diretrizes de reorientação e programas de 

ação para assegurar o planejamento estratégico do desenvolvimento sustentável do turismo na região”. 

Como as políticas públicas de turismo tem visado a descentralização e o desenvolvimento da 

atividade no âmbito regional, é pertinente que as gestões municipais estejam devidamente organizadas em 
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relação a essa atividade, dispondo de secretarias municipais ou outro departamento que contemple este 

setor. Para tanto, o modelo empregado é o de conselhos de turismo, que segundo Bitencourt (2012) refere-

se a um “órgão da administração municipal de caráter consultivo e deliberativo que conjuga esforços entre 

o poder público e a sociedade civil, para assessorar o município” em questões referentes ao 

desenvolvimento do turismo. Outro fato que colabora para o desenvolvimento regional, conforme 

Bitencourt (2012), é o Fundo Municipal de Turismo (FUMTUR), tratando-se de uma conta bancária 

pública criada por meio de lei municipal para auxiliar o Conselho Municipal de Turismo, tendo como 

objetivo arrecadar recursos tanto do setor público quanto setor privado para promover o desenvolvimento 

do turismo seja no âmbito municipal, regional, estadual ou nacional.  

Diante das proposituras políticas para o planejamento, organização e fomento ao turismo para 

desenvolver a referida atividade, especialmente no âmbito regional, foi criado o mapa do turismo brasileiro 

que orienta e incentiva a promoção e a descentralização do turismo local. 

Sendo assim, para compor este mapa, os municípios são avaliados considerando quatro variáveis, 

que são: número de empregos; estabelecimentos formais no setor de hospedagem; fluxo turístico 

doméstico e fluxo internacional. Logo, os municípios considerados com potencial turístico ou as 

localidades ditas turísticas são classificados em cinco categorias: A, B, C, D, E, e sobre esse assunto 

discutiremos a seguir.  

 

MAPA DO TURISMO BRASILEIRO: CONCEITOS E CONTEXTOS 

Diante da necessidade de propor uma melhor seleção e categorização dos municípios para compor 

as regiões turísticas, o mapa do turismo brasileiro passou a ser elaborado como estratégia para implementar 

as diretrizes do programa de regionalização (PRT) e assim orientar as políticas públicas de turismo. 

Nesse sentido, este mapa é uma ferramenta que busca orientar para prover a descentralização e o 

desenvolvimento do turismo no âmbito regional, analisando inclusive a economia desta atividade nos 

municípios que compõem as regiões turísticas (Brasil, 2015). O referido mapa é constituído por regiões e 

pelos grupos de municípios, e em 2013 foi realizado o (re)mapeamento das regiões turísticas brasileiras, a 

partir da definição do mapa do turismo com base na portaria nº 313, de 03 de dezembro de 20135. 

De acordo com o art. 2º desta portaria, para as regiões que integram o mapa, devem ser 

considerados os seguintes critérios:  

 
5 Revogada pela portaria nº 205, de 9 de dezembro de 2015, que “Estabelece critérios para a atualização do mapa do turismo 

brasileiro”. Disponível em: < http://www.turismo.gov.br/legislacao/?p=862>. 

 

http://www.turismo.gov.br/legislacao/?p=862
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I – Os municípios devem possuir características similares e/ou complementares e aspectos que 
os identificam enquanto região, ou seja, que tenham uma identidade histórica, cultural, econômica, 
e/ou geográfica em comum; II – os municípios devem ser limítrofes e/ou próximos uns dos 
outros; III – a região turística deve apresentar comprovação de ciência do Fórum do Conselho 
Estadual de Turismo acerca de sua composição (Brasil, 2013). 

Conforme o art. 3º da mesma portaria, para integrar uma região turística do mapa do turismo, cada 

município deverá:  

I – Possuir órgão responsável pela pasta do turismo (Secretaria, Fundação, Departamento, 
Diretoria, Setor ou Gerência); II – Comprovar a existência de dotação para o turismo na lei 
orçamentária anual (LOA) vigente; III – apresentar termo de compromisso assinado por prefeito 

ou dirigente responsável pela pasta do turismo, conforme o modelo existente (Brasil, 2013). 

Nota-se que a integração e participação dos municípios nas regiões turísticas estão muito 

associadas ao interesse da gestão municipal em priorizar determinadas questões voltadas ao turismo. Sendo 

assim, tendo em vista as possibilidades do turismo no tocante ao uso dos recursos (naturais ou construídos) 

a gestão pode escolher e se empenhar para fomentar ou não a atividade turística em um destino. Em se 

tratando dos significados e intenções, a categorização refere-se a um instrumento de identificação do 

desempenho da economia do turismo dos municípios inseridos no mapa do turismo brasileiro (Brasil, 

2015). Conforme o documento, explica-se ainda que a intenção desse instrumento é auxiliar a tomada de 

decisões estratégicas da gestão pública e orientar a elaboração e implementação de políticas públicas 

específicas e direcionadas para cada grupo (categoria) de municípios. Na portaria nº 144, de 27 de agosto 

de 2015, que trata sobre a categorização dos municípios pertencentes às regiões turísticas no mapa do 

turismo, em seu art.º 3 diz-se que os municípios serão agrupados em 5 diferentes categorias, a saber, A, B, 

C, D, E. Na figura 2, a seguir, é possível visualizar como fica o mapa do turismo brasileiro após o processo 

de categorização: 
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 Figura 2. Categorização dos Municípios Brasileiro. Fonte: Brasil, Ministério do Turismo (2020). 
 

Tendo em vista o processo e com base nos critérios estabelecidos para avaliação, as capitais do 

país estão na categoria A e alguns outros destinos turísticos bem classificados, enquanto os municípios 

que possuem os critérios objetivos ainda zerados estão na categoria E (Fonseca et al., 2019). Cada categoria 

indica que os municípios a qual estão relacionados encontram-se no mesmo patamar em termos de 

desempenho econômico no turismo, e políticas públicas podem ser elaboradas com fins de atender a 

determinadas especificidades que sejam comuns a cada grupo de municípios que estiverem em uma mesma 

categoria. 

Elucida-se que a portaria nº 205, de 9 de dezembro de 2015, que estabelece os critérios para a 

atualização do mapa do turismo brasileiro, esclarece em seu art. 3º que cabe ao MTUR fazer essa tarefa de 

categorização e de intermediação entre as unidades federativas. Dando seguimento, a portaria nº 268 de 

28 dezembro de 2016 (Brasil, 2016) estabelece critérios sobre a atualização do mapa do turismo brasileiro, 

ficando estabelecido conforme o art. 3º que o processo de atualização do mapa do turismo será bienal, ou 

seja, a cada dois anos, ressaltando a coordenação do MTUR neste processo. 

Sobre o processo de categorização inicial, identificou-se limitações no processo de categorizar os 

municípios, pois baseava-se em dados primários e critérios, muitas vezes, subjetivos e amplos, e desse 

modo, passou-se a utilizar dados secundários com base em variáveis subjetivas (Brasil, 2015). O mapa do 

turismo passou a ser eletrônico, estando acessível para todos os profissionais da área, interessados ou 

curiosos. 
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No que compete as variáveis utilizadas para a definição dos municípios que integrarão o mapa do 

turismo, tem-se os seguintes quesitos: 

I – Número de estabelecimentos formais cuja atividade principal é a hospedagem (Relação Anual 

de Informações Sociais – RAIS); II – número de empregos formais no setor de hospedagem 

(Relação Anual de Informações Sociais – RAIS); III – estimativa de turistas a partir do estudo de 

demanda doméstica (Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE); IV - estimativas de 

demanda a partir do Estudo internacional (Brasil, 2015).  

Observando os dados apresentados de forma mais objetiva, percebe-se que há necessidade de uma 

adequação dos critérios quando se relaciona aos municípios de interior, que são de pequeno porte, e que 

não tem o turismo internacional como foco inicial. Para que estes municípios façam parte do mapa é 

preciso que haja uma avaliação considerando as peculiaridades de cada lugar. Sendo assim, busca-se 

entender como acontece o processo de seleção e categorização tendo em vista que grande parte dos 

municípios não têm redes hoteleiras estabelecidas e não possuem ao menos uma infraestrutura eficaz para 

receber visitantes e turistas. Nesse sentido, a verificação dos municípios menores precisa ser feita para 

assim identificar limitações, dificuldades e benefícios acerca do processo de categorização. 

Retomando a questão da atualização dos municípios e regiões que irão compor o mapa do turismo 

brasileiro, há um prazo para cadastramento, edição e inserção dos documentos necessários, e na portaria 

nº 192, de 27 de novembro de 2018, pode-se observar a inserção de mais dois itens importantes, além dos 

3 critérios previstos na Portaria nº 313, de 03 de dezembro de 2013, sendo eles:  

I, II, III – Os critérios se mantêm; IV – possuir prestadores de serviços cadastrados na Base de 
Dados do Sistema de Cadastro dos Prestadores de Serviços Turísticos – CADASTUR; VI – 
apresentar o termo de compromisso assinado pelo Prefeito e pelo dirigente responsável pela pasta 
do turismo, aderindo de forma espontânea e formal ao Programa de Regionalização do Turismo 
e à Região Turística (Brasil, 2018). 

Em se tratando dos dados, a documentação deve ser anexada ao Sistema de Informações do 

Programa de Regionalização do Turismo – SISPRT conforme cronograma disponibilizado pelo MTUR. 

Para isso, existem interlocutores municipais, estaduais, que são orientados sobre critérios, compromissos 

e recomendações para aqueles destinos que desejam integrar as versões do mapa do turismo (Brasil, 2019). 

Em resumo, observa-se que os trâmites mencionados precisam ser seguidos, mas o 

comprometimento do setor público é um elemento primordial e que fará toda diferença para inserir e 

manter o destino presente no mapa e ascender nas questões de desenvolvimento do turismo. 

 

METODOLOGIA 

A metodologia de um trabalho científico refere-se aos caminhos para se chegar aos resultados da 

pesquisa. Nesse caso, utilizou-se da pesquisa bibliográfica, ou seja, foram utilizados livros, revistas e artigos 

científicos para elaboração do referencial teórico do estudo.  Seguiu-se uma abordagem qualitativa, que 
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conforme Veal (2011) a informação coletada não leva, em geral, a análises estatísticas, em contrapartida 

busca-se “informações relativamente detalhadas sobre poucos casos”. 

Diante disso, buscou-se a compreensão acerca do processo de categorização para fins da 

composição do mapa do turismo brasileiro pelos municípios de uma região turística, com foco nas 

peculiaridades e problemáticas de Filadélfia/TO. Nesse sentido, tem-se um estudo de caso, uma vez que 

segundo Veal (2011) esse método envolve o estudo de um exemplo na busca por entendê-lo. 

Para o estudo em questão, utilizou-se como instrumento de coleta de dados a entrevista 

semiestruturada, que para Creswell (2007) é importante quando não é possível observar diretamente o caso 

estudado. 

Salienta-se que as perguntas para entrevista foram elaboradas a partir do referencial teórico, 

levando em consideração os critérios estabelecidos pela política pública de turismo quanto ao processo de 

categorização dos municípios turísticos. Sobre a análise dos dados, discorreu-se as falas do entrevistado a 

partir de uma reflexão entre os dados levantados e a teoria apresentada neste estudo. 

Para tanto, foi realizada uma entrevista com o responsável pela pasta do turismo em Filadélfia, a 

fim de identificar e analisar as políticas públicas de turismo que estão sendo desenvolvidas e fomentadas 

para o desenvolvimento do turismo local. A entrevista foi realizada no dia 20 de outubro de 2019 e durou 

cerca de 20 minutos. A escolha do entrevistado deu-se por tal ator estar diretamente relacionado aos 

processos de fomento, planejamento e gestão do turismo no destino.  

 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

No tocante aos objetivos específicos estabelecidos, a seguir, serão feitas as discussões conforme 

cada objetivo: A – apresentar o mapa do turismo brasileiro do estado do Tocantins, destacando em que 

períodos o município de Filadélfia esteve presente no mapa do turismo; B – verificar porque o município 

de Filadélfia foi retirado do mapa do turismo; e C - Identificar os atrativos potenciais de Filadélfia que 

permitem o desenvolvimento do turismo local e que favorecem o fomento do turismo na região ao qual 

pertence. Explica-se que não necessariamente os resultados seguiram esta sequência, mas foram 

distribuídos de forma a trazer uma sequência lógica para a discussão. 

O mapa do turismo brasileiro de 2019-2021 dispõe de 333 regiões turísticas, com 2.694 municípios 

categorizados, entre as categorias A, B, C, D e E (Brasil, 2019). Dessas regiões, 7 fazem parte do Estado 

do Tocantins, que são: Serras e Lago (7 municípios); Encantos do Jalapão (7 municípios); Praias e Lagos 

do Cantão (4 municípios); Bico do Papagaio (8 municípios); Ilha do Bananal (6 municípios); Serras Gerais 

(8 municípios); e Vale dos Grandes Rios (10 municípios). Nota-se que o Tocantins dispõe de 7 regiões 

turísticas, e 50 municípios distribuídos em tais regiões frente ao processo de categorização para formação 

do mapa do turismo. 
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Nesse sentido, o Quadro 1, abaixo, traz informações sobre a região Vale dos Grandes Rios, dando 

ênfase à participação do município de Filadélfia neste grupo. Elucida-se que para o levantamento das 

informações foram utilizados relatórios comparativos (dados secundários) referentes aos municípios 

inseridos e excluídos ao longo de 2013-2019. 

Sendo assim, para fins do objetivo A, elaborou-se um quadro síntese, considerando o período de 

2013 a 2019, com o intuito de identificar em quais anos Filadélfia esteve presente no mapa do turismo 

brasileiro e se em alguma das atualizações houve melhoria na categorização do município. A elaboração 

do quadro 1, nesse período especificado, justifica-se pelos dados disponibilizados no site do mapa da 

categorização do turismo compreenderem os últimos 7 anos. 

 

Quadro 1. Participação de Filadélfia no mapa do turismo 2013-2019. Fonte: Elaboração própria a partir 
das versões anteriores do Mapa do Turismo Brasileiro, 2019. 

ANO MUNICÍPIOS 
(REGIÃO TURÍSTICA VALE DOS GRANDES RIOS) 

CATEGORIA 

2013 

Araguaína B 

Araguanã D 

Babaçulândia E 

Darcinópolis D 

FILADÉLFIA D 

Wanderlândia D 

Xambioá D 

2016 

Araguaína B 

Araguanã D 

Babaçulândia E 

FILADÉLFIA D 

Pau D’ Arco E 

Xambioá D 

2017 
 
 
 
 
 
 

Araguaína B 

Araguanã D 

Babaçulândia E 

Guaraí C 

Itacajá D 

FILADÉLFIA D 

Pau D’Arco E 

Pedro Afonso C 

Xambioá D 

2019 

Araguaína B 

Araguanã D 

Babaçulândia E 

Colinas do Tocantins D 

Guaraí C 

Itacajá D 

Palmeiras do Tocantins C 
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Pau D’Arco E 

Pedro Afonso C 

Xambioá D 

  

Com base nos dados acima, observou-se que o município de Filadélfia integrou o mapa do turismo 

brasileiro, especificamente, fazendo parte dos municípios que compõem a região Vale dos Grandes Rios 

nos anos de 2013, 2016 e 2017, mas em 2019, após novo processo de atualização do mapa, o município 

foi retirado do quadro que integra os destinos da referida região. 

Considerando o histórico apresentado, questiona-se quais teriam sido as dificuldades ou limitações 

em relação ao processo de atualização e, portanto, de permanência do município do mapa em questão. 

Salienta-se que Filadélfia sempre esteve na categoria D, nos últimos 7 anos, o que demonstra uma 

não evolução nos quesitos necessários para compor o mapa turístico. Isso significa, por exemplo, que não 

houve melhoras de infraestruturas locais, não houve aumento de empreendimentos hoteleiros na 

localidade, faltou incentivo para a realização de cadastros dos estabelecimentos locais no CADASTUR e, 

até mesmo, pode ter havido falha no envio das documentações exigidas pelo MTUR. Esse último pode 

ter ocorrido, sobretudo, em 2019. 

Vale elucidar que o município de Filadélfia dispõe de um potencial turístico, e o que pode reforçar 

essa declaração é a participação do destino no mapa do turismo brasileiro. Essa afirmação baseia-se 

também nos critérios que são estabelecidos pela proposta do cadastramento e criação de regiões turísticas 

para que um município faça parte do mapa do turismo.  

Desse modo, no tocante ao potencial turístico deste município, além dos elementos históricos e 

culturais locais e peculiares, destaca-se o Monumento Natural das Árvores Fossilizadas e a Praia do 

Coqueiro. 

Em se tratando do monumento natural mencionado, de acordo com o site Turismo Tocantins 

(2019) este atrativo localiza-se no distrito de Bielândia, que fica a uma distância de 50 km de Filadélfia, e 

abriga a maior floresta fossilizada já descoberta, com uma área de 32 mil hectares de cerrado e matas de 

galerias. Os fósseis chamados pelos moradores de “paus de pedra”, foram originados a partir da 

decomposição do caule das árvores, que com o tempo foram preenchidos por minerais e assim se 

transformaram em pedras.  

Explica-se que uma Unidade de Conservação foi criada pela Lei 1.179 de outubro de 2000, sendo 

protegida pelo Instituto Natureza do Tocantins (NATURATINS), tendo esse instituto uma sede para 

receber turistas e pesquisadores (geólogos, historiadores) que desejam conhecer o local (Araújo, 2015). 
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 Figura 3. Monumento Natural das Árvores Fossilizadas do Tocantins. Fonte: turismo.to.gov.br (2019). 
 

De acordo com Araújo (2015) o monumento natural das árvores fossilizadas fortalece o turismo 

ecológico da região norte do Estado, pois apresenta-se como uma oportunidade de gerar renda para a 

população local com a utilização da atividade turística, criar postos de trabalho e qualificar a comunidade 

local. O referido atrativo, atualmente, conta com um centro de recepção de visitantes que atende a 

profissionais, pesquisadores, acadêmicos, visitantes e turistas.    

Quanto ao segundo atrativo de destaque do município, a praia do coqueiro, localizada a margem 

esquerda do rio Tocantins, explica-se que até o ano de 2010 a praia era formada naturalmente nos meses 

de estiagem junho e julho, mas com a criação da Usina Hidrelétrica de Estreito – UHE a praia natural 

passou a não existir, pelo fato do aumento do nível do rio. Foi, então, a partir de 2010 que começaram a 

pensar em uma praia artificial para trazer de volta a identidade local.  

No ano de 2012, criou-se, portanto, a primeira praia artificial que funciona o ano todo, com 19 

barracas fixas, além de serviços de estacionamento gratuito e vendas de bebidas e comidas típicas. A praia 

tem sido o principal ponto turístico de Filadélfia, embora tenha diminuído o fluxo turístico da praia natural 

para a praia artificial, segundo o secretário de turismo a praia continua sendo o principal ponto turístico 

da cidade, gerando muitos empregos formais e informais principalmente na temporada de praia nos meses 

de junho e julho. 
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Figura 4. Praia de Filadélfia. Fonte: Google imagens (2019). 
 

A praia do coqueiro está a 1 km do centro da cidade, possui um bom acesso, e na alta temporada 

várias bandas se apresentam nos finais de semana fazendo com que aumentem os turistas na cidade 

(Programa da Temporada de Praia de Filadélfia, 2019). Ainda de acordo com o Jornal de Filadélfia, na 

temporada de 2019, se apresentaram bandas como Tom de Alerta, Cia do Calypso, Thiago e Luan, Joelma, 

Forro de Mel, Igor Cunha e Washington Brasileiro, que são bancas cujo repertório atrai um público, 

notadamente dos municípios do entorno e região para a referida cidade. Tendo em vista o destaque a 

algumas características locais e atrativos existentes, na sequência apresenta-se o resultado da entrevista 

semiestruturada realizada com o gestor municipal, responsável pela pasta do turismo no município de 

Filadélfia, através da qual, pode-se entender algumas questões, em especial, ausências em relação ao 

processo turístico. 

Foram 16 perguntas formatadas com o objetivo de identificar de que forma a gestão pública de 

Filadélfia vem respondendo às políticas públicas de turismo que se referem a categorização do destino 

para composição do mapa do turismo brasileiro. Em razão da obtenção de respostas muito rasas, as 

informações adquiridas serão refletidas ao longo da discussão a seguir, mas não serão especificados todos 

os questionamentos realizados. Sendo assim, o primeiro questionamento buscou identificar a existência 

de uma pasta responsável pelo turismo, o tempo de sua existência, e se um profissional do turismo já 

esteve à frente da secretaria municipal de turismo da cidade. 

Conforme a fala do gestor responsável pela secretaria do turismo municipal, Filadélfia sempre 

dispôs de secretaria de turismo, mas apenas “nos últimos 10 anos passou a ser executada”. Sobre o período 

de existência da secretaria e a atuação de um profissional do turismo na gestão local, o entrevistado não 

soube informar. Foram poucas as informações relevantes levantadas sobre a pasta do turismo em Filadélfia 
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e acerca de ações voltadas para o processo de fomento à atividade turística local. Como justificativa, o 

entrevistado revelou “não tenho formação como já falei, só tenho o segundo grau”. 

Ao observar as informações, nota-se o amadorismo com que o turismo continua sendo tratado; o 

desinteresse por parte da gestão pública na prática organizada desse tipo de atividade; a ausência de um 

planejamento turístico coerente; a falta de profissionalização no setor e de conhecimento quanto às 

políticas públicas de turismo vigentes; e a falha no cumprimento das diretrizes propostas por tais políticas.  

Comparando os resultados da pesquisa de categorização e a entrevista realizada com o gestor 

público municipal, verificou-se questões importantes e que merecem reflexão, sobretudo, no tocante à 

participação do município de Filadélfia no mapa do turismo durante os últimos anos. A inserção e 

permanência deste município aconteceu de 2013 a 2018, como pode ser visto na discussão acima, mas 

alguns dos pré-requisitos necessários para tal composição não estavam sendo cumpridos. 

Isso pode ser percebido na resposta da segunda pergunta da entrevista referindo-se às ações de 

desenvolvimento do turismo local. Conforme o entrevistado, encontra-se em andamento o inventário 

turístico e a institucionalização do conselho municipal de turismo, tendo o projeto de lei sido encaminhado 

para votação na câmara dos vereadores. 

De acordo com o respondente, em Filadélfia, o Conselho Municipal de Turismo (COMTUR) foi 

criado pela lei nº 1.060 de 02 de outubro de 2019 e o Fundo Municipal de Turismo (FUMTUR) por meio 

da lei municipal 1.059 de 02 de outubro de 2019, que dispõe de medidas que contribuem para o 

desenvolvimento do setor, buscando estimular assim investimentos públicos e privados na cadeia 

produtiva do turismo. O acesso às leis não foi disponibilizado, o que limitou a discussão em relação ao 

conteúdo de tais documentos.  

É importante esclarecer que segundo a lei, de modo geral, compete ao FUMTUR a aplicação de 

recursos para articulação de projetos ou eventos que venham a ser elaborados ou fomentados pelo 

conselho municipal de turismo para fortalecer e desenvolver o turismo local. 

No tocante a categorização do turismo, questionou-se sobre o conhecimento acerca da 

categorização dos municípios para composição no mapa do turismo brasileiro. O entrevistado revelou que 

conhece o mapa do turismo brasileiro, mas não conhece as normas para participação. 

Ainda conforme o respondente, não existem documentos anteriores (solicitações de informações 

sobre Filadélfia advindas do MTUR) que comprovem a participação do município no mapa do turismo, 

tendo sido esclarecido inclusive que o prazo para o encaminhamento dos documentos e informações 

solicitadas pelo MTur para avaliação da permanência ou retirada do município no mapa em 2019 foi 

perdido. Notou-se que não se sabe se houve a indicação de um interlocutor municipal para representar o 

município de Filadélfia frente às questões do turismo local à níveis regionais e estaduais. 
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Constata-se que perder o prazo demonstra desinteresse e desorganização por parte da gestão 

municipal local, uma vez que outras ações para fins do desenvolvimento do turismo também não foram 

feitas ao longo de todo o período apresentado neste estudo. 

Salienta-se que desde 2013 o município de Filadélfia esteve presente na categoria D no mapa do 

turismo e não se tem conhecimento sobre projetos que viessem proporcionar uma melhoria na categoria 

da localidade. O município tem potencialidades turísticas, mas o poder público municipal não vem 

desenvolvendo ou cooperando com as políticas públicas de turismo existentes e vigentes para fortalecer o 

turismo local, fazendo com que a secretaria do turismo seja ineficiente e permaneça sem oferecer os 

serviços de sua responsabilidade à sociedade. 

Em síntese, por meio dos questionamentos identificou-se uma secretaria de turismo sem banco de 

dados que pudesse enriquecer a pesquisa ou que demonstrasse uma atuação efetiva do poder público 

municipal em relação ao desenvolvimento do turismo. Não existe comprovação na secretaria municipal 

de turismo acerca da participação de Filadélfia no Conselho Regional de Turismo (Vale dos Grandes Rios), 

ficando clara mais uma vez o despreparo da gestão com as questões referentes a esta pasta, nem foi 

apresentado os documentos de criação do conselho e do fundo municipal de turismo.  

Dando seguimento, e para concluir as informações conseguidas a partir da entrevista, explica-se 

que o entrevistado não soube informar o porquê do município de Filadélfia ter saído do mapa do turismo 

brasileiro, entretanto, de forma contraditória afirmou que não foi encaminhado nenhum documento de 

atualização para o MTUR. 

Frente ao exposto, verifica-se que fomentar o turismo em determinadas localidades tem se tornado 

um grande desafio, principalmente em se tratando de municípios do interior dos estados, pois mesmo que 

o destino tenha potencialidades a serem desenvolvidas, tem-se problemas quanto ao interesse da gestão 

no turismo e a ausência de profissionais capacitados para atuarem nesta área, o que tem prejudicado a 

profissionalização do setor e um desenvolvimento do turismo de forma planejada.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A respeito da análise do processo para composição do mapa do turismo brasileiro com foco no 

município de Filadélfia, notou-se que as políticas públicas de turismo ainda enfrentam diversas barreiras 

para fins do desenvolvimento turístico local. 

Dentre os resultados obtidos com este estudo, verificou-se a falta de uma secretaria de turismo 

estruturada e organizada no município de Filadélfia, fator que compromete o fomento e desenvolvimento 

do turismo local. Constatou-se a ausência de políticas públicas municipais com o objetivo de incentivar e 

fortalecer o desenvolvimento e prática do turismo. 
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 Mesmo tendo identificado a participação de Filadélfia no mapa do turismo brasileiro nas edições 

de 2013, 2016 e 2017, verificou-se a falta de conhecimento do gestor municipal sobre os pormenores para 

um destino ser inserido e permanecer no mapa do turismo. Outro fator observado que colaborou para 

Filadélfia não fazer parte do mapa do turismo em 2019 foi a falta de organização e a inexistência de um 

banco de dados na secretaria municipal de turismo que registra informações sobre a localidade e sobre o 

potencial turístico do lugar. 

 Além das dificuldades encontradas quanto ao desenvolvimento do turismo, cita-se alguns 

processos em andamento para que se fomente essa atividade, um dos fatores é a criação do conselho 

regional de turismo (COMTUR) e do fundo municipal de turismo (FUMTUR). Embora o gestor 

entrevistado não tenha repassado informações referentes a valores e investimentos feitos nos últimos anos 

para o turismo local, percebeu-se uma resistência em falar sobre investimento no turismo em Filadélfia. 

Logo, a partir desse estudo, notou-se a necessidade de uma melhor avaliação dos municípios que 

irão compor ou que já integram o mapa do turismo brasileiro. É preciso fazer com que os municípios 

tenham que buscar por melhorias considerando os critérios para se inserir e permanecer no mapa, evitando 

assim que haja uma acomodação da gestão no tocante a deixar o município permanecer em determinada 

categoria por muitos anos. De maneira geral, acredita-se que faltam metas para os municípios em relação 

ao fomento, desenvolvimento e prática do turismo.  

Em resumo, esta pesquisa demonstrou que as políticas públicas de turismo voltadas para o 

desenvolvimento do turismo no município de Filadélfia avançam lentamente, e que há a necessidade de 

ampliar estudos no sentido de melhorar as diretrizes que fortaleçam e desenvolvam a cadeia produtiva do 

turismo, tanto no contexto regional quanto no âmbito municipal. 
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